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Sindicato dos Oficiais de Justiça 

 
 

 
COMUNICADO  

 
 

O Sindicato dos Oficiais de Justiça desde sempre assumiu preocupação com as questões de 
Segurança, Higiene e Saúde no trabalho. 

 
Entendemos que, se as comissões tivessem sido criadas, conforme sempre defendemos, hoje 

estaríamos melhor preparados para acompanhar o plano de contingência (Gripe A) dentro dos tribunais.  
 
O SOJ, reivindicou a presença dos Sindicatos na discussão do plano de contingência apresentado, 

que, recorde-se, só havia sido discutido entre a DGAJ e os Conselhos Superiores.  
É justo aqui referir que o Ministério da Justiça se empenhou e convocou de forma célere os 

Sindicatos para uma reunião que visou avaliar o plano de contingência dos tribunais face à gripe A (H1N1) e 
recolher sugestões para eventuais melhorias. 

 
Entendemos no entanto, e disso demos nota, que também deveria ter sido convocada a Ordem dos 

Advogados, porque não é possível estabelecer um plano sem a participação de todos. 
 
O Ministério da Justiça tem, nessa matéria, vindo a cumprir o que na reunião do passado dia 1 de 

Setembro ficou acordado.  
 
No entanto segundo informação do Ministério da Saúde, no dia 26 de Outubro começarão a ser 

administradas as primeiras 49.000 doses da vacina para prevenir a gripe A. 
 
Foram estabelecidos como grupos prioritários, tal como sempre defendemos, as grávidas e os 

doentes crónicos. 
 
Refere ainda o Ministério da Saúde que: “Também os titulares de órgãos de soberania estão neste 

primeiro grupo, assim como os profissionais de empresas consideradas essenciais para o país funcionar”. 
 
E é aqui que a questão deve ser colocada.  
Entende este sindicato que, se aos Oficiais de Justiça é restringido o direito pleno à greve, com os 

argumentos por todos nós conhecidos, então é altura do Ministério da Justiça defender a inclusão de todos 
os Oficiais de Justiça neste primeiro grupo.  

 
A não ser esta a posição do Ministério da Justiça, estaremos perante uma incoerência e falta de 

honestidade intelectual que terá de ser avaliada no espaço próprio. 
 
 
Lisboa, 2009-10-07 
A Direcção 
 


